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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. PRAZO. FATO TIPIFICADO NA LEI PENAL. 
UTILIZAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO CÓDIGO PENAL. 
PREVALÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção 
deste Sodalício se firmou no sentido de que, nos termos do § 2º do 
art. 1º da Lei nº 9.873/1999, quando o fato objeto da ação punitiva 
da Administração também constituir crime, a prescrição será regida 
pelo prazo previsto na lei penal.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. PRAZO. FATO TIPIFICADO NA LEI PENAL. 
UTILIZAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO CÓDIGO PENAL. 
PREVALÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção 
deste Sodalício se firmou no sentido de que, nos termos do § 2º do 
art. 1º da Lei nº 9.873/1999, quando o fato objeto da ação punitiva 
da Administração também constituir crime, a prescrição será regida 
pelo prazo previsto na lei penal.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo interno manejado pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA desafiando decisão pela 

qual neguei provimento ao agravo em recurso especial, por entender que, havendo 

previsão legal, a incidência dos prazos de prescrição previstos na legislação penal não 

está condicionada à apuração criminal do fato ilícito.

Irresignada, a parte agravante sustenta que: (I) "não é consentânea com o 

art. 1º, §2º da Lei n. 9.873/1999 a interpretação de que deve ser aplicado o menor prazo, 

no caso o penal, para cobrança de uma multa cujo prazo regular para fins de sanções 

administrativas é de cinco anos" (fl. 1.557) e (II) "A própria jurisprudência do STJ 

preconiza, em matéria de penalidades aplicadas a servidor público, na qual também 
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existe bastante a confluência de condutas caracterizadas simultaneamente como crime e 

infração administrativa, a aplicação do maior prazo" (fl. 1.558).

A parte agravante apresentou impugnação às fls. 1.565/1.578.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O 

inconformismo não prospera.

Com efeito, tal como constatou a decisão agravada, a jurisprudência das 

Turmas que compõem a Primeira Seção deste Sodalício se firmou no sentido de que, nos 

termos do § 2º do art. 1º da Lei nº 9.873/1999, quando o fato objeto da ação punitiva da 

Administração também constituir crime, a prescrição será regida pelo prazo previsto na 

lei penal. Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO DA LEI PENAL. ART. 1º, § 2º, DA LEI 9.873/1999. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO E A AUSÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA DA 
PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. O Tribunal a quo entendeu ser aplicável o prazo prescricional previsto na lei 
penal dado o fato investigado constituir crime, além de infração administrativa, 
nos termos do art. 1º, § 2º, da Lei 9.873/1999.
2. A conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na 
Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
3. O Tribunal de origem consignou a regularidade do procedimento 
administrativo e da multa, bem como afirmou a não ocorrência de causa 
interruptivas da prescrição. Entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância 
que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial 
quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.180.116/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. MULTA AMBIENTAL. FATO TAMBÉM TIPIFICADO COMO 
CRIME. PRAZO PRESCRICIONAL. LEI PENAL. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I - Na origem trata-se de ação anulatória movida por PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS contra o INSTITUTO BRASILEIRO DO 
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, 
objetivando o reconhecimento da decadência do direito de aplicar o auto de 
infração. Na sentença julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo a 
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sentença foi reformada, para reconhecer a decadência do direito de aplicar a 
infração. O valor da causa foi fixado em R$ 2.073.870,00 (dois milhões, setenta 
e três mil, oitocentos e setenta reais).
II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 
fundamentos:[...] No caso, a Petrobrás reportou os dados de 2007 em 
março/2008[13], tendo o Ibama, portanto, decaído em relação a esse período, 
pois passaram-se mais de dois anos até a autuação em novembro/2010. A Lei nº 
12.234/2010, que aumento o prazo prescricional do art. 107, VI, do CP de 2 
para 3 anos, é, aqui, inaplicável, pois entrou em vigor em maio/2010, após 
concretizada a decadência em março/2010. [...]
III - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o § 2º, do 
art. 1º da Lei n. 9.873/1999 estabelece que "quando o fato objeto da ação 
punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição reger-se-á 
pelo prazo previsto na lei penal" (REsp n. 1.871.758/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022; 
MS n. 15.036/DF, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 
10/11/2010, DJe de 22/11/2010.)
IV - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
V - Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 1% sobre o valor já fixado, nos termos do art. 85, § 
11, do Código de Processo Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i. os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do já citado dispositivo legal; ii. a 
concessão de gratuidade judiciária.
VI - Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do recurso 
especial.
(AREsp n. 2.110.070/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. MULTA ADMINISTRATIVA IMPOSTA PELO CONSELHO 
ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA TAMBÉM TIPIFICADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO PENAL. DESNECESSIDADE DE 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PACÍFICA DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário 
do STJ).
2. O § 2º do art. 1º da Lei n. 9.873/1999 estabelece que, "quando o fato objeto 
da ação punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição 
reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal".
3. Havendo previsão legal, a incidência dos prazos de prescrição previstos na 
legislação penal não está condicionada à apuração criminal do fato ilícito, 
notadamente em razão da independência entre as esferas criminal e 
administrativa. Precedentes da Primeira Seção.
4. No caso dos autos, o recurso da autarquia federal deve ser provido e o 
acórdão, cassado, pois o TRF da 4ª Região decidiu: "a pretensão punitiva 
relativa à infração administrativa que também configura crime em tese somente 
se sujeita ao prazo prescricional previsto para a infração penal quando 
instaurada a respectiva ação penal".
5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.871.758/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022.)
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Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido, conforme se infere do 
seguinte excerto (fls. 1.401/1.403):

Nos casos em que a conduta também constituir crime, deve-se utilizar o prazo 
prescricional previsto no Código Penal, conforme entendimento do STJ:
[...]
No caso, a conduta imputada está tipificada no art. 66 do Decreto nº 
6.514/2008 e no art. 60 da Lei nº 9.605/1998:
[...]
O prazo prescricional penal aplicável é de dois anos, consoante redação do art. 
109, VI do Código Penal, vigente à época dos fatos (dezembro de 2007 a 
dezembro de 2009).
Dessa forma, incide o disposto no § 2º do art. 1º da Lei n.º 9.873/99, segundo o 
qual "quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também 
constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal", 
ressaltando-se que a norma legal não excepciona os prazos prescricionais 
menores que cinco anos, tampouco exige a efetiva persecução penal e/ou 
condenação do autuado na esfera criminal.
[...]
No caso dos autos, o auto de infração foi lavrado em 11/11/2010 (Evento 1, 
Outros 5, fl. 1), sendo promovida a notificação do indiciado em 24/11/2010, o 
qual apresentou defesa em 14/12/2010.
Em 28/12/2010, os autos do processo administrativo foram encaminhados para 
a equipe técnica do IBAMA (Evento 1, Outros 5, fl. 99).
Posteriormente, o processo foi movimentado pela administração em 
27/12/2013, conforme despacho nº 009052/2013 (Evento 1, Outros 5, fl. 101). 
Em 14/08/2014, houve análise da reincidência, sendo o autuado intimado para 
apresentar alegações finais.
Em 22/09/2014, foi proferida decisão homologando o auto de infração.
Diante dos fatos, observa-se que o prazo prescricional de dois anos foi 
interrompido com a notificação do autuado, em 24/11/2010, tendo sido 
proferida decisão administrativa recorrível em 22/09/2014, restando, dessa 
forma, prescrita a pretensão punitiva. Nesse sentido os seguintes julgados:

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.

Documento eletrônico VDA38865376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 23/10/2023 19:36:15
Código de Controle do Documento: fa37432e-0e97-4bab-ac86-956a17c9d57a



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.314.672 / RJ
Número Registro: 2023/0076886-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00386213820164025101 00755293120154025101 00757622820154025101
0075762282015402510100386213820164025101 201551010757625 386213820164025101 755293120154025101
757622820154025101 75762282015402510100386213820164025101

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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